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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

 

1 A revista Direito e Justiça: Reflexões sociojurídicas, elaborada pelo 

Curso de Direito da URI, campus de Santo Ângelo, publica artigos. 

2 Quanto à temática, os artigos deverão obedecer às linhas de instrumento 

de propagação das reflexões e construções do conhecimento acerca dos Novos 

Direitos, estimulando o debate, o questionamento e o desenvolvimento dos 

processos formativos dos operadores e investigadores jurídicos, como forma de 

integração entre a universidade e o mundo da vida voltada para a potencialização 

dos processos de constituição da cidadania e da democracia. 

3 Os trabalhos serão recepcionados pelo método double blind peer review, 

que possibilita a análise dos inominados artigos, garantindo segurança tanto para 

o(s) autor(es), quanto para os avaliadores. Esse método ainda exige a avaliação do 

artigo por dois ou mais avaliadores. 

4 O Conselho Editorial não se obriga a publicar nenhuma colaboração que 

lhe seja enviada e também devolver os originais. Somente serão devolvidos os textos 

ao(s) autor(es) em caso de mudanças ou correções sugeridas pelo Conselho 

Editorial. 

5 O envio espontâneo de artigos e a posterior aceitação para publicação 

implica, automaticamente, a cessão dos direitos autorais à Revista, tanto em versão 

impressa como eletrônica. Sua reprodução posterior, por qualquer meio, poderá ser 

feita somente mediante entendimento prévio entre a Revista e o autor e com a devida 

citação da fonte. 

6 Os conceitos e informações contidas nos textos são de inteira 

responsabilidade de seus autores. 

7 Os textos deverão ser inéditos e submetidos no site 

http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/seer/index.php/direito_e_justica. Para envio e 

acompanhamento do texto, é necessário cadastrar-se na área de acesso. 

8 Os trabalhos devem: 

a) ser inéditos e no máximo 3 autores, sendo pelo menos um autor Doutor ou 

Mestre; 

b) conter título (na língua portuguesa e inglesa); 

c) resumo (na língua portuguesa e inglesa), com no máximo 200 palavras; 

d) palavras-chave (na língua portuguesa e inglesa); 

e) sumário (na língua portuguesa e inglesa); 

f) introdução, desenvolvimento, conclusão e referências; 

g) possuir de 10 a 20 laudas no formato Word; 

h) fonte Times New Roman 12, espaçamento entre linhas simples, 

espaçamento entre parágrafos simples, com margens superior e esquerda de 

3cm, inferior e direita 2cm. 

 

http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/seer/index.php/direito_e_justica
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9 O nome do autor deverá ser colocado abaixo do título, por extenso, 

seguido de nota de rodapé com as devidas especificações, a saber: cargo, titulação, 

local de trabalho, grupo de pesquisa, e-mail e, se houver, a publicação mais 

relevante. 

10 Os textos deverão ser elaborados conforme as normas da Associação 

Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT), adotado o sistema na forma de “nota de 

rodapé”, sistema numérico. 

12 As referências são apresentadas no final do trabalho, listadas em ordem 

alfabética e sem numeração, de acordo com a ABNT. Exemplo:  

a) Artigo 

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Título do periódico em itálico, local de 

publicação, v. ano-ou-volume, n. número-ou-fascículo, p. página inicial-página final, 

data. 

Ex.: CIRNE-LIMA, Carlos. Ética de coerência dialética. Veritas, Porto Alegre, v.44, 

n. 4, p. 941-964, dez./1999. 

13 Os títulos das divisões e subdivisões dos textos devem ser escritos em 

letras minúsculas e negrito e numerados de forma progressiva. 

14 Os trabalhos deverão ser escritos em Língua Portuguesa, Língua 

Espanhola, Língua Inglesa, Língua Francesa, Língua Italiana ou Língua Alemã e a 

revisão será de responsabilidade do autor do texto. 

15 Anexos como figuras e gráficos dificultam a edição da revista, devendo 

ser evitados. 

16 A revista fornecerá ao autor do texto um exemplar da edição. 

17 Somente serão analisados trabalhos que estejam dentro das regras e que 

atendam às recomendações. 

18 Os autores serão notificados sobre o resultado da avaliação via e-mail.  

 

Redação: 

Revista Direito e Justiça 

Curso de Graduação em Direito da URI, RS 

Av. Universidade das Missões, 464 – Tel. (55) 3313-7950 

E-mail: direito@santoangelo.uri.br 

Página: http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/seer/index.php/direito_e_justica 

98802-470 – Santo Ângelo, RS – Brasil
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RELAÇÃO DE ARTIGOS PUBLICADOS NAS EDIÇÕES ANTERIORES 
 
 

Nº 1 – Abril/2002 

 

Adriane Cláudia Melo Lorentz e Letícia Mousquer Ritter 

Eficácia dos tratados internacionais no direito brasileiro: etapas de internalização e 

hierarquia 

 

Astrid Heringer 

Propriedade  industrial:  as  novas  interpretações  da  licença  compulsória  para 

medicamentos 

 

Belmiro Pedro Welter 

(Des)velamento da cidadania na democracia constitucional 

 

Eliseu Mânica 

Algumas reflexões para uma cidadania instituinte e planetária 

 

Florisbal de Souza Del’Olmo 

A homologação de sentença estrangeira no direito brasileiro 

 

Osmar Veronese  

Impunidade parlamentar 

 

Rafael Iansen Cézar 

Aplicabilidade da norma constitucional dos juros reais: uma análise do artigo 192, § 

3º, da Constituição Federal 

 

Saleto Oro Boff 

A jurisdição constitucional no estado democrático de direito Nº 2 – Setembro/2002 
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O bem falar, escrever e interpretar 

 

Cláudio Specht 

O  movimento  dos  trabalhadores  rurais  sem  terra  no  contexto  dos  movimentos 

sociais 

 

Eros Roberto Grau 

Sobre a interpretação/aplicação do direito: seu caráter alográfico 

 

Gilberto Kerber 

Direito de família: alterações do Código Civil 
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O  fenômeno  da  globalização  do  mundo  e  as  possibilidades  de  realização  da 

sociedade atual: é possível construir uma nova ordem mundial justa e solidária? 
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Giovan Vinícius Soares de Lima  

Os direitos do homem 

 

Luciana Claudete Meirelles Corrêa  

Os limites do poder do juiz 

 

Marcelo da Pieve 

A antecipação da tutela dos fatos incontroversos do pedido  

 

Nº 3 – Maio/2003 

 

Ademir Vieira dos Santos 

Direito e Psicologia – uma interdisciplinaridade possível e necessária 

 

Adriane Cláudia Melo Lorentz 

O poder dos estados na sociedade internacional 

 

Astrid Heringer e Bianca Missio 

A produção da violência contra a mulher no âmbito doméstico 

 

Cássia Paola Dilkin 

Soluções pacíficas de controvérsias entre os estados 

 

Eliseu Mânica 

O efetivo conteúdo de efeito suspensivo atribuído aos recursos 

 

Janete Rosa Martins 

Direito humanos e fundamentais no estado contemporâneo 

 

Salete Oro Boff e Sandra Regina Morais Welter 

A administração pública no estado democrático de direito  

 

Nº 4 – Setembro/2003 

 

Adriane Cláudia Melo Lorentz 

Noções introdutórias sobre a União Europeia 

 

Airton José Sott 

A possibilidade do controle judicial de constitucionalidade – incidental, concreto e 

difuso – no direito brasileiro anterior à Constituição Federal de 1988 – em conexão 

com os direitos fundamentais 

 

Gilberto Kerber 

Direito de família: o avanço dos costumes aos direitos hereditários 

 

Jacson Roberto Cervi 

O dano ambiental e o dever de reparação 
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Lisandro Luís Wottrich 
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A prestação jurisdicional 

 

Marcelo da Pieve 

Estado de mal-estar social 
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Sandra Regina Morais Welter 
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Nº 5 – Maio/2004 
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Adriane Cláudia Melo Lorentz 
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Afonso Henrique Prezoto Castelo e Maria de Fátima Ribeiro 
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Complementar 116/03 

 

Astrid Heringer 

Implicações do acordo sobre aspectos da propriedade intelectual relacionadas ao 

comércio (ADPIC) para o Brasil: a questão da saúde pública 

 

Augusto Jaeger Junior 

2004, um ano de reformas na comunidade europeia: a reforma do regulamento n. 

17/1962 pelo n. 1/2003 

 

Cátia Micheli Erhart 

A arbitragem como solução de conflitos 

 

Daniela Vanila Nakalski e Rodrigo Alexandre Benetti 

A problemática da cidadania comunitária no MERCOSUL 
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A ampliação da União Europeia 

 

Gilberto Kerber 

Uniformização da legislação dos países do continente: via adoção supranacional 

para maior segurança contra a violência 

 

José Eduardo Faria 

Globalização e cidadania na visão do direito internacional 

 

Juliana Kiyosen Nakayama 

O paradigma União Europeia em relação ao futuro do MERCOSUL: a eficácia das 

normas 

 

Leonel Severo Rocha 

O direito na forma de sociedade globalizada 

 

Taciana Marconatto Damo Cervi 

Responsabilidade internacional do estado por dano ao meio ambiente  

 

Nº 6 – Setembro/2004 

 

Cláudio Specht 

Educação ambiental: de  uma consciência antropocêntrica para uma consciência 
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Domingos Benetti Rodrigues 

Função socioambiental da propriedade rural nos contratos agrários 

 

Guido Fernando Silva Soares 

Dez anos após Rio-92: o cenário internacional, ao tempo da cúpula mundial sobre 
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Direito e ecologia: caminhos para o desenvolvimento sustentável 

 

Lucas Abreu Barroso 

Tópicos prepedêuticos da matéria ambiental 
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Biotecnologia  versus  questões  ambientais:  pontos  controversos  na  liberação  de 

OGMS 

 

 

Sidney Guerra 

O direito à informação em matéria ambiental 

 

Valerio de Oliveira Mazzuoli 

A proteção internacional dos direitos humanos e o direito internacional do meio 

ambiente 

 

Vladimir Luís Silva da Rosa 
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Angelita Maria Maders 

Acesso à justiça: em defesa do cidadão 

 

Astrid Heringer 

A reconstrução do conhecimento na obra de Pedro Demo 

 

Cláudio Specht 

O direito e o processo na perspectiva da cidadania 

 

Cristian Clemens Rubi e Monique Cunha 

Ação comunitária para os apenados do presídio de Santo Ângelo e o processo penal 

brasileiro 

 

Darci Guimarães Ribeiro 

O sobreprincípio da boa-fé processual como decorrência do comportamento da parte 

em juízo 

 

Diolinda Kurrle Hannusch 

A ilicitude da prova obtida na busca e apreensão pessoal 

 

Eliseu Mânica 

A reforma do CPC e os novos rumos do direito processual civil brasileiro 

 

Hed Orozinho Soares Brittes 

Os direitos difusos ambientais na perspectiva processual civil 

 

Janete Rosa Martins 

O processo administrativo no século XXI 
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Adriane Cláudia Melo Lorentz 

As regras para o desenvolvimento da atividade empresarial pelo estrangeiro no 

Código Civil Brasileiro 

 

Astrid Heringer 

Sociedade simples: um natimorto no Código Civil de 2002 

 

Carlos Alberto Lunelli e Jeferson Marin 

As  dimensões  da  identidade  da  marca  insdustrial:  traços  distintos  e  desafios 

contemporâneos 

 

Carolina Pancotto Bohrer Munhoz 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

Augusto Jaeger Junior 

Generalidades sobre o direito tributário alemão 
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Reserva do possível, mínimo existencial e direitos humanos 

 

Maristela Gheller Heidemann e Niki Frantz 
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Cláudio Specht 
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Eutanasia y derechos fundamentales 

 

Vicente de Paulo Barretto e Luís Fernando Moraes de Mello Ética,  

Biopoder e sociedades tecnocientíficas 

 

Elida Séguin 
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Gustavo de Souza Campos Leão 

A legitimidade ativa na tutela coletiva de direito 

 

Luiz Gonzaga Silva Adolfo e Clarice Teresinha Arenhart Menegat 

A questão do gênero e seus reflexos no direito brasileiro da atualidade: uma breve 

análise a partir de perto do coração selvagem, de Clarice Lispector 

 

Emanuella Melo Rocha e Roberta Lia Sampaio de Araújo Marques 

A  rádio  comunitária  como  forma  de  efetivar  a  comunicação  participativa  em 

contraposição à comunicação de consumo 

 

Josiane Borghetti Antonelo Nunes e Janaína Machado Sturza 

As  crises  do  estado  contemporâneo  e  a  violação  da  princípio  da  cidadania:  o 

neocontratualismo de John Rawls como uma possível alternativa 

 

André Rafael Weyermüller 

As  dificuldades  comunicativas  entre  direito  e  economia  e  as  possibilidade  dos 

créditos de carbono: uma visão sistêmica e ambiental 

 

Nº 15 – Novembro/2010 

 

Aglais Cristina Gondim Tabosa Freire e João Araújo Monteiro Neto 

Aspectos jurídicos do combate aos crimes da tecnologia da informação no Uruguai 

 

Elida Séguin 
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Direitos sexuais como um direito humano 

 

Abraham Balzer Molina 

La relevancia social de los procesos colectivos 

 

 

Larissa Tenfen Silva 

Mediação, acesso à justiça e o serviço de mediação familiar 

 

Taciana Marconatto Damo Cervi 

O direito ambiental e a transição paradigmática 

 

Paula Nedeff Timm 

O direito ao  trabalho: a  situação  dos portadores  de necessidades especiais e  a 

legislação brasileira 

 

Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth 

O direito penal do inimigo como resposta simbólica à macrocriminalidade 

 

Ilzver de Matos Oliveira e Júlio César Diniz Hoenisch 

O judiciário diante do direito fundamental à identidade étnica 

 

Mathias Felipe Gewehr 

O princípio da dignidade da pessoa humana e as questões de biodireito na visão dos 

tribunais brasileiros 

 

Nº 16 – Abril/2011 

 

Lucas de Souza Lehfeld e Cristina Veloso de Castro 

Responsabilidade socioambiental das usinas sucroalcooleiras da região do Triângulo 

Mineiro 

 

Daiane Nogueira de Lira 

A audiência pública como instrumento de legitimação da jusrisdição constitucional: 

uma análise a partir da teoria do discurso de Jürgen Habermas 

 

Josyane Mansano 

A contribuição das normas de incentivo tributário ambiental diante da racionalidade 

econômico-jurídica do desenvolvimento sustentável 

 

Jimenna Rocha Cordeiro Guedes 

A crise ambiental e dos paradigmas modernos: fatores para a construção de uma 

nova axiologia para a pós-modernidade 

 

João Luiz Stefaniak 

A efetividade do direito humano e fundamental à moradia 
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Indianara Pavesi Pini Sonni 

A  origem  e  a  trajetória  processual  dos  interesses  transindividuais.  a  busca  da 

efetividade da tutela coletiva 

 

Micheli Pereira 

A previsibilidade das decisões judiciais como condição para o ‘desenvolvimento 

econômico’: tensão entre neoliberalismo e o papel garantista do judiciário 

 

Gabriela Azevedo Campos Sales 

A proteção aos direitos das pessoas com deficiência no Brasil: o diálogo entre o 

direito interno e o direito internacional 

 

Andreza Aparecida Franco Câmara 

A terra como meio de especulação do mercado imobiliário 

 

André Leonardo Copetti Santos 

É constitucional a expansão normativa do controle social no Brasil? 

 

Mauro José Gaglietti, Marcelino da Silva Meleu e Natália Formagini Gaglietti 

Existe sustentação legal na Constituição da República Federativa do Brasil acerca da 

mediação de conflitos? 

 

Nº 17 – Novembro/2011 

 

Sofia Vilela de Moraes e Silva 

Compreendendo a discriminação contra homossexuais no mercado de trabalho: da 

hipótese repressiva à produção de discurso 

 

Graziella Ambrosio 

Conflito entre normas coletivas de trabalho 

 

Natália Cardoso Marra 

Cooperação interinstitucional como instrumento de formação de regiões 

metropolitanas 

 

Raquel Fabiana Lopes Sparemberger e Rogério Santos Rammê 

Direitos humanos e ecocidadania: ambiente, risco e o despertar do sujeito ecológico 

 

Ana Belén Álvarez Fernández 

La necesidad de fijar las incompatibilidades de las instituciones arbitrales en España 

 

Charlise Paula Colet e Viviane Teixeira Dotto Coitinho 

Mediação,  jurisdição  e  interpretação:  a  superação  do  modelo  tradicional  para 

tratamento de conflitos no sistema brasileiro e a tarefa hermenêutica do mediador 

 

Peterson Elizandro  Gandolfi,  Joelma  Lúcia Vieira Pires,  Maria Raquel  Caixeta 

Gandolfi e Roberto Bueno 
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O egresso do sistema prisional: educação escolar, emprego e inclusão social 

 

Paulo Márcio Cruz e Gabriel Real Ferrer 

Os novos cenários transnacionais e a democracia assimétrica 

 

Tatiana Cotta Gonçalves Pereira 

Política nacional de resíduos sólidos: nova regulamentação para um velho problema 

 

Leonel Severo Rocha e Delton Winter Carvalho 

Mudanças climáticas e as implicações jurídico-principiológicas 

 

Rosângela Angelin e Angelita Maria Maders 

A dignidade da mulher e sua proteção pela Lei 11.340/2006: um desafio do estado 

democrático de direito 

 

Nº 18 –Abril/2012 

 

Josiane Borghetti Antonelo Nunes e Janaína Machado Sturza 

Rarificação da água potável e saúde pública: a necessidade de uma consciência 

ambientalista em prol do direito humano fundamental a ter um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado 

 

Vera Ribeiro de Almeida 

Representações sociais sobre a pena nos juizados especiais criminais estaduais 

 

Adalberto Narciso Hommerding 

Reclamação e correição parcial: critérios para distinção 

 

Ederson Nadir Pires Dornelles, Madie da Silva Ribas Soares e William Smith Kaku 

Técnicas de estudo e leitura técnica para acadêmicos de direito 

 

Mathias Felipe Gewehr 

A Bioética e o princípio da justiça 

 

Rafaela Benevides Ferreira Machado 

Direito à saúde: a implementação de políticas públicas perante a minoria criança 

 

Cláudia Taís Siqueira Cagliari e Marli Marlene Moraes da Costa  

Políticas públicas e justiça restaurativa 

 

Daniela Favero e Sarina Occhipinti Magalhães 

A  descaracterização do seguro de acidente do trabalho como ferramenta do 

desenvolvimento econômico sustentável 

 

Sergio Manuel Fialho Lourinho  

A moral transcendental de Kant 
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Ney Fayet Júnior 

Do avanço interpretativo na  compreensão do instituto do delito continuado: da 

necessidade de demarcação fático-temporal precisa dos crimes componentes da 

cadeia continuada 

 

Carlos Alberto Elbert 

A criminologia na pós-modernidade 

 

Sérgio Resende de Barros 

Reforma constitucional da Constituição 

 

Gilmar Antonio Bedin e Joice Graciele Nielsson 

Direitos  Humanos,  justiça  e  desenvolvimento:  o  papel  dos  direitos  sociais, 

econômicos e culturais na construção de uma vida digna segundo Amartya Sen 

 

André Leonardo Copetti Santos e Evelyne Freistedt Copetti Santos 

Constituição, direito penal e diferença. Sobre a emergência de uma tutela penal de 

minorias e vulneráveis sociais pós-constituição de 1988. 

 

Alessandro Freitas de Faria e Florisbal de Souza Del´Olmo 

O reconhecimento da entidade familiar homoafetiva e o instituto da adoção 

 

Nº 19 – Novembro/2012 

 

Mayna Marchiori de Moraes e Rozane da Rosa Cachapuz 

A Justiça aristotélica e sua observância no Estado Democrático de Direito por meio 

da utilização da arbitragem 

 

Liana Maria Feix Suski 

Morte digna sob a ótica histórica e conceitual 

 

Eduardo Biacchi Gomes e Sólon Cícero Linhares 

A relevância econômica dos Direitos Sociais prestacionais e o limite da reserva do 

possível face o princípio do mínimo existencial 

 

Cristian Willi Hasse, Débora Patricia Seger e Florisbal de Souza Del’Olmo  

A sentença arbitral nos contratos públicos: estudo do caso AES X CEEE 

 

Irineu Francisco Barreto Junior e Cristina Barbosa Rodrigues  

Governo Eletrônico, Cidadania e Inclusão Digital 

 

Luana Maíra Moura de Almeida 

Multiculturalismo: uma visão da doutrina comunitarista em prol do bem comum e 

do reconhecimento de diferentes identidades 

 

Carlos Aurélio Mota de Souza 

A fraternidade como categoria jurídica no Direito Ambiental 
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Mara Darcanchy 

O dano existencial e o Direito Fundamental ao trabalho decente na OIT 

 

Nº 20 – Abril/2013 

 

Larissa Ramina e Emerson Luiz Laurenti 

Tráfico Internacional de pessoas e a busca da Dignidade perdida 

 

Cristina Ferraz 

Legitimidade da defensoria pública na ação civil pública à luz do acesso à justiça 

 

Aguinaldo Alemar 

Consumo e proteção ambiental: a ciência jurídica como elemento criativo nesta 

relação 

 

Fernando G. D’Alessandro 

Reflexiones sobre el régimen de pronto pago de créditos laborales en el derecho 

concursal argentino 

 

Michele Alessandra Hastreiter e Luís Alexandre Carta Winter 

Contratos de empresas estrangeiras com a administração pública para a viabilização 

de obras de infraestrutura para a copa do mundo de 2014: um estudo de caso sobre o 

leilão dos aeroportos de Guarulhos, Viracopos e Brasília. 

 

Marco Aurélio Pieri Zeferino e Juventino de Castro Aguado 

Globalização e soberania: a exclusão dos direitos humanos dos estrangeiros pelo 

estado 

 

Rosane B. Mariano da Rocha Barcellos Terra e Grace Kellen de Freitas Pellegrini 

A contribuição da decisão do Supremo Tribunal Federal na Adin 4.277 para o 

sistema democrático brasileiro e seu papel para a mudança do pensamento cultural 

 

Camila Dabrowski de Araújo Mendonça e Danielle Annoni 

A relação entre jurisdições nacionais e internacionais: primazia e 

complementaridade 

 

Nº 21 – Novembro/2013 

 

Alvaro A. Sánchez Bravo 

Crisis urbanistica y sostenibilidad ambiental en España 

 

Thaís Guedes Alcoforado de Moraes e Marília Montenegro Pessoa de Mello 

Os Direitos Humanos da mulher e a função simbólica do direito penal: uma crítica à 

criminalização do aborto 
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Guilherme Camargo Massaú 

A solidariedade como princípio jurídico: o exemplo da União Europeia em breves 

considerações 

 

Eduardo Rodrigues dos Santos, Altamirando Pereira da Rocha, Leopoldo 

Altamirando de Andrade da Rocha 

O  princípio do devido processo tributário e  a  segurança  jurídica  à  luz  da 

Constituição brasileira de 1988 

 

André Leonardo Copetti Santos 

Os  orixás  contemporâneos  e  a  cidade  invisível.  Potências  da  cidadania  pelo 

desenvolvimento de uma sensibilidade urbana 

 

Augusto César Leite de Resende 

A responsabilidade socioambiental das empresas da construção civil à luz do direito 

fundamental ao desenvolvimento sustentável e os seus reflexos nos 

empreendimentos imobiliários 

 

Fabiano Gonçalves Carlos 

Modernidade clássica: alguns pontos de contato entre a razão prática e as ciências 

sociais 

 

Cyntia Brandalize Fendrich e Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

A reprodução assistida como direito fundamental e sua prestação pelo estado 

 

Ana Alice De Carli 

Água, bem da vida: riqueza a ser respeitada! 

 

Fabiana Marion Spengler e Charlise P. Colet Gimenez 

O necessário reconhecimento das formas de tratamento de conflitos como política 

pública no Brasil 

 

Nº 22 – Abril/2014  

 

Rogério Gesta Leal 

Fundamentos  interlocutivos  da  boa  Administração  Pública:  algumas  matrizes 

Reflexivas 

 

Eloy Pereira Lemos Junior e Jean Karllo de Souza Fagundes  

Um estudo sobre a adoção por pares homoafetivos no Brasil 

 

Everton José Helfer de Borba e Jorge Renato dos Reis 

Subsidiariedade,  solidariedade  e  cooperativismo  solidário:  entre  o  público  e  o 

privado 

 

Luis Fernando Sgrabossa e Gesiela Iensue 

O papel dos direitos fundamentais nas democracias representativas majoritárias 
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Gilberto Sturmer e Rodrigo Coimbra 

O contrato de trabalho a tempo parcial como instrumento de política de emprego da 

comunidade europeia 

 

Adrieli Rezende e  Glenda Gonçalves Gondim 

Ilícito de perigo e ilícito de lesão: repercussões para o direito de danos 

 

Daniela Oliveira Gonçalves e Élcio Nacur Rezende 

Função socioambiental da propriedade: a busca por uma determinação pragmática 

de aferição de cumprimento 

 

Valerio de Oliveira Mazzuoli  

Ganhamos a guerra, não a paz 

 

Leilane Serratine Grubba 

Por un tribunal de justicia para unasur: la necesidad de una corte de justicia para 

América del Sur sobre los paradigmas del tribunal de justicia de la Unión Europea y 

de la Corte Centroamericana de Justicia 

 

Magno Federici Gomes e Fabiana Molinero Marzano 

A proporcionalidade e o caráter indenizatório dos alimentos familiares recíprocos  

 

Nº 23 – Novembro/2015 

 

Diego Santana e Osmar Veronese 

Comissões parlamentares de inquérito municipalizadas: um direito das minorias a 

serviço da democracia 

 

Jane Berwanger 

A mudança cultural em torno da profissão de doméstico e a necessidade de polpitica 

de cidadania específica para uma polpulação vulnerável 

 

Bernardo Schmidt Penna 

A aplicabilidade da surrectio no direito do trabalho brasileiro 

 

Felipe Chiarello de Souza Pinto e Michelle Asato Junqueira 

Educação  para o  desenvolvimento: objetivo  do  estado  democrático  e  social de 

direito 

 

Thalita Lívia Israel Ferreira e Fernando César Costa Xavier 

O congresso brasileiro e a denúncia unilateral de tratados internacionais 

 

Flávio Henrique Franco Oliveira 

Dignidade da pessoa humana como fator de desenvolvimento da personalidade 
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Rodrigo Augusto Lazzari Lahoz e Francisco Carlos Duarte 

A universalização do serviço público de saneamento básico e a efetividade do direito 

fundamental à saúde 

 

Valeria Silva Galdino Cardin, Marcela Gorete Rosa Maia Guerra e Andréia 

Colhado Gallo Grego Santos 

Dos  reflexos  da  crise  do  direito  liberal  na  atualidade  quando  do  exercício  da 

parentalidaded responsável 

 

Ivan Pinheiro de Figueiredo, Marília Guimarães Pinheiro e Ângelo dos Santos Soares 

Aspectos jurídicos do racismo no ambiente de trabalho 

 

Patrícia Elias Vieira, Marcos Leite Garcia e Liton Lanes Pilau Sobrinho 

A governança ambiental global e a economia de mercado sustentável: o devir para o 

século XXI 

 

Yury Augusto dos Santos Queiroz e Denise Schmitt Siqueira Garcia  

Deslocados ambientais: um conceito ainda desconhecido 

 

William Paiva Marques Júnior 

Reflexões sobre a Unasul, a integração Sul-Americana e o novo constitucionalismo 

democrático Latino-aAmericano 

 

Jacson Roberto Cervi e João Pedro Schmidt 

Intersecções entre a política nacional de meio ambiente, mudanças climáticas e 

energia: desafios e oportunidades 

 

Liliana Locatelli e Suelen Carls 

Indicações geográficas:o regulamento de uso e as indicações de procedência 

 

Nº 24 –Maio/2015 

 

Irineu Francisco Barreto Junior e Josiane Machado da Silva 

Novas tecnologias e relações de trabalho na sociedade da informação: o teletrabalho 

 

Felipe Stribe da Silva e Luiz Ernani Bonesso de Araújo 

Da necessidade de pensar a sociobiodiversidade: aproximações conceituais em prol 

da proteção jurídica da biodiversidade tropical e do conhecimento dos povos 

tradicionais 

 

Neuro José Zambam e Salete Oro Boff 

Direito das culturas e tecnologia: um debate que integra complexidade, tradição, 

diferenças e mudanças 

 

Maria Vitória Costaldello Ferreira 

O controle da vida: estatuto do nascituro, direitos reprodutivos e biopoder 
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Marco Antonio Laschiavo Leme de Barros e Maíra Martinelli Rizzardi  

O Supremo Tribunal Federal e a argumentação consequencialista 

 

Guilherme Massaú e André Kabke Bainy 

A cidade como lócus privilegiado: da interculturalidade aos direitos humanos 

 

Watson Andrade de Melo Lira e Fabrício Germano Alves 

A culpa concorrente  do consumidor pela negligência  ao chamado no recall de 

automóveis 

 

Narciso Leandro Xavier Baez e Luiz Henrique Maisonnett 

Os Direitos Humanos fundamentais e o tráfico humano: a dimensão globalizada do 

tráfico de mulheres para fins de exploração sexual 

 

Raymundo Juliano Feitosa e Hélio Ourém Campos  

Constituição, atividade financeira do Estado e federalismo 

 

Maurilo Miranda Sobral Neto e Luciano Oliveira 

Inclusão às avessas: um estudo sobre a relação dos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa e as instituições educacionais da região metropolitana do 

recife 

 

Luciana Costa Poli e Bruno Ferraz Hazam 

Por um constitucionalismo socioambiental: o princípio do buen vivir e o novo 

constitucionalismo democrático Latino-Americano 

 

Ian Pimentel Gameiro 

Direito entre o estado e o estado de direito: revisitando a teoria do direito e do estado 

de Leon Duguit state 

 

Robison Tramontina e Alexandra Vanessa Klein Perico 

A sociedade da informação e o direito fundamental ao trabalho digno do 

desenvolvedor de programas de computador: análise quanto à titularidade da 

propriedade intelectual do software elaborado na vigência do contrato de trabalho ou 

vínculo estatutário 

 

Diego Pereira Machado 

O princípio do promotor natural e a consolidação do sistema  processual penal 

acusatório 

 

Nº 25 – Novembro/2015 

 

Ricardo Andrade Saadi e Diogo de Oliveira Machado 

A sociedade busca valores: administração de bens apreendidos e confiscados em 

processos que apuram corrupção 
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Anizio Pires Gavião Filho e Cristina Stringari Pasqual  

Coisa julgada, segurança jurídica e ponderação 

 

Margarida Maria Lacombe Camargo e  Henrique Cunha Rangel 

A constitucionalidade do sistema de cotas universitárias: um estudo comparativo 

entre Brasil e Estados Unidos 

 

Camila Dabrowski de Araújo Mendonça e Chiara Antonia Sofia Mafrica Biazi 

A solução de controvérsias na União Europeia: o procedimento por incumprimento 

 

Andréa Regina de Morais Benedetti e Marta Botti Capellari 

Legitimidade  democrática  da  lei  de  anistia:  a  (im)possibilidade  de  um  acordo 

político a partir de Jünger Habermas 

 

Viviane Teixeira Dotto Coitinho e Jair Pereira Coitinho 

A garantia política dos serviços públicos em Jürgen Habermas 

 

Sinara Camera e José Luis Bolzan de Morais 

Cooperação  internacional  e  possibilidades  de  realização  do  direito  humano  ao 

desenvolvimento 

 

Luis Renato Vedovato 

A garantia do acesso à justiça no direito internacional dos direitos humanos 

 

Graziela Tavares de Souza Reis 

As regras do direito internacional humanitário, os incessantes conflitos armados e a 

possível solução à luz da fragmentação do direito internacional 

 

André Leonardo Copetti Santos, Doglas Cesar Lucas e Maiquel Ângelo Dezordi 

Wermuth 

Os  limites  do  poder  penal  do  estado  e  a  inconstitucionalidade  da  redução  da 

maioridade penal 

 

Andreia Cadore Tolfo, João Batista Monteiro Camargo e Fabiane da Silva Prestes  

O estado, a soberania e os direitos humanos 

 

Nº 26 – Abril/2016 

 

Nuria Belloso Martín 

¿Se puede mantener la progresividad y la justiciabilidad de los derechos sociales en 

tiempos de crisis? 

 

Marcos Leite Garcia 

A concepção dos direitos fundamentais de Gregorio Peces-Barba: um estudo 

preliminar 
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Lilian Balmant Emerique, Luiz Eduardo Figueira e Glauber Brittes  

Direito e políticas públicas: um diálogo necessário 

 

Jane Lúcia Wilhelm Berwanger e Osmar Veronese 

A utilização de períodos laborados em diferentes países como defesa da cidadania 

 

Attila Magno e Silva Barbosa e Juliani Veronezi Orbem 

Debatendo a delinquência patronal através da “pejotização” como ilícito trabalhista e 

penal 

 

Tassiana Moura de Oliveira e Marcelo Labanca Corrêa de Araújo  

Judicialização da política e ativismo judicial: conceitos e o quadro brasileiro 

 

Igor Silva de Menezes 

Brevíssimas anotações sobre a contratação de organizações sociais e cooperativas 

médicas para terceirização da saúde pública e as implicações no plano do sistema 

meritocrático dos concursos públicos 

 

Bruno Cavalcanti Angelin Mendes 

A jurisdição no Estado constitucional 

 

Deborah Aline Antonucci Moretti e Maria Júlia Segatto e Ciscato  

A legitimidade ativa no processo civil coletivo brasileiro 

 

Fernanda Silva Abduch Santos e Mário Luiz Ramidoff   

Violência de gênero: uma análise sob o prisma do Direito Penal 

 

Paula Rufino Alves Medina Lopes 

Emancipação, liberdade e contemporaneidade: a patologia que tem sofrido a política 

 

Nº 27 – Novembro/2016 
 

José Casalta Nabais 

Os Bens Culturais Arqueológicos 
 

Fran Espinoza 

El Dilema de Bolivia: la Élite Cruceña 
 

Fernando Sérgio Tenório de Amorim 

A Resoluçao Online de Litígios (ODR) de Baixa Intensidade e seus reflexos no 

Direito Internacional Privado: uma análise da normatividade polissêmica das redes 

numéricas 
 

Werter R. Faria e Elizabeth Accioly 

As perspectivas do  acordo de  cooperação Ue / Mercosul 
E do Cumprimento da sua Meta Final 
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Ilzver de Matos Oliveira, Kellen Josephine Muniz De Lima e João Víctor Pinto 

Santana 

O Judiciário como instância de (Des)Consideração da Religiosidade de Matriz 

Africana: Casos Judiciais Emblemáticos sobre Liberdade e Intolerância Religiosa 

em Sergipe 
 

José Ribas Vieira e Rafael Bezerra 

Estado de coisas fora do lugar: uma análise comparada entre a Sentencia T-025 E A 

ADPF 347/Df-Mc
 
 

 

Dirceu André Gerardi 

Reclutamiento Partidario de Alcaldes en el Autoritarismo Brasileño: el caso de los 

designados en áreas de seguridad nacional de Rio Grande do Sul 

 

Anair Isabel Schaefer 

Adesão à Convenção Europeia de Direitos Humanos: problemas identificados pelo 

Tribunal de Justiça ao Projeto de Acordo da União Europeia 

 

Luis Renato Vedovato, Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis Pedagoga e Alexandre 

Andrade Sampaio  

Proteção Internacional do Trabalhador e as Políticas Migratórias 

 

Joaner Campello de Oliveira Júnior, Jamile Bergamaschine Mata Diz e Roberto 

Correia da Silva Gomes Caldas 

A Integração Regional e os Projetos de Infraestrutura na América do Sul 

 

Beatriz Oquendo Pontes e Eduardo Rocha Dias  

O Código de Defesa do Consumidor Incide na atividade notarial e de registro? 

Algumas Considerações a partir da exigência de integridade e coerência do 

Ordenamento Jurídico 

 

Felipe Magalhães Bambirra e Fernanda Busanello Ferreira
 

Controle Popular da atividade minerária e audiências públicas de licenciamento 
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